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Apelante : Espedita dos Santos Tavares
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Apelado : INSS Instituto Nacional do Seguro Social
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APELAÇÃO  CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR

MORTE.  RECONHECIMENTO  DO  VÍNCULO

EMPREGATÍCIO  PELA  JUSTIÇA  TRABALHISTA.

SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA.  INEXISTÊNCIA  DE

OUTROS  ELEMENTOS  COMPROBATÓRIOS  DA

RELAÇÃO LABORAL. NECESSIDADE. PRECEDENTES DO

STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.

DESPROVIMENTO. 

“A sentença homologatória de acordo trabalhista é admitida

como  início  de  prova  material  para  fins  previdenciários,

mesmo que o INSS não tenha participado da lide laboral,
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desde que o  decisum contenha elementos que evidenciem o

período trabalhado e  a  função exercida pelo  trabalhador.”

(AgRg  no  AREsp  249.379/CE,  Rel.  Ministro  Benedito

Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  8/4/2014,  DJe

22/4/2014.)

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima

referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada

Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar

provimento ao recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível interposta por Espedita dos Santos

Tavares combatendo a sentença do Juízo da Vara de Feitos Especiais da Comarca

de Campina Grande (fls. 68/71) que, nos autos da ação previdenciária ajuizada em

face do INSS Instituto Nacional do Seguro Social, julgou improcedente o pedido

de concessão de pensão por morte, por entender que “A sentença homologatória de

acordo,  celebrado  em  sede  de  reclamatória  trabalhista,  na  qual  não  houve  instrução

processual, não serve por si só, como início de prova material apta a demonstrar o vínculo

de emprego e, por consequência, a qualidade de segurado.”

Nas  razões  da  apelação,  a  recorrente  afirma  que  “O  não

reconhecimento do vínculo de emprego desde seu início não se dá por culpa do empregado e

sim do empregador. Logo, não pode o empregado ou seus dependentes serem penalizados

por ato irresponsável de quem tinha a obrigação de cumprir as normas (…) dizer que a
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atitude irresponsável do empregador é mais eficaz do que a r. sentença homologatória do

MM. juiz da 1° Vara do Trabalho da cidade de Campina Grande -PB, data vênia, é não

conhecer o ato Jurídico Perfeito e a coisa julgada; ou ainda, atribuir total descrédito aos

atos da Justiça do Trabalho (…).”

Defende ainda que a sentença homologatória proferida nos

autos  de  reclamação  trabalhista  é  válida  como  prova  material  para  fins  de

reconhecimento do tempo de serviço e contribuição previdenciária.

Pugna pela reforma da sentença, para que tenha direito ao

benefício de pensão por morte. 

Contrarrazões pela manutenção do julgado.

A Procuradoria  de  Justiça  não  ofertou  parecer  de  mérito,

porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

A autora  ingressou  em  Juízo  reclamando  a  concessão  da

pensão por morte de seu marido, em razão de acidente de trânsito ocorrido em

03/09/2006.

A única prova que juntou aos autos reconhecendo o tempo

de serviço para fins previdenciários foi uma sentença da justiça do trabalho (fls.
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24/25)  homologando  um  acordo  feito  entre  o  empregador  (Alex  Cavalcanti

Sampaio) e a viúva para pagamento de verbas trabalhistas e recolhimento do INSS

do período trabalhado.

O INSS,  por  sua  vez,  fls.  36/43,  questionou a  validade do

acordo judicial como único documento material suficiente a provar o tempo de

serviço para fins do recebimento da pensão. 

O Juízo primevo julgou improcedente a ação por entender

que “A sentença homologatória de acordo, celebrado em sede de reclamatória trabalhista,

na qual não houve instrução processual, não serve por si só, como início de prova material

apta a demonstrar o vínculo de emprego e, por consequência a qualidade de segurado.”

É dessa decisão que se insurge o apelante.

Pois bem.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a sentença

trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova

material se fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e

os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o

tempo de serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91. 

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ART. 55, § 3º, DA LEI N.

8.213/91.  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE  ACORDO

TRABALHISTA.  INEXISTÊNCIA,  NO  CASO,  DE  ELEMENTOS  QUE

EVIDENCIEM O PERÍODO TRABALHADO E A FUNÇÃO EXERCIDA.
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AUSÊNCIA  DE  OUTRA  PROVA  MATERIAL.  1.  A  sentença

homologatória de acordo trabalhista é admitida como início de prova

material  para  fins  previdenciários,  mesmo  que  o  INSS  não  tenha

participado da lide laboral, desde que o decisum contenha elementos

que  evidenciem  o  período  trabalhado  e  a  função  exercida  pelo

trabalhador,  o  que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos.  Nesse  sentido,

confiram-se:AgRg nos EREsp 811.508/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Jorge

Mussi,  DJe  de  05/12/2012;  AgRg  no  AREsp  301.546/PE,  Rel.  Min.

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 21/3/2014; AgRg no

REsp 1.395.538/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de

26/09/2013;  AgRg  no  AREsp  357.432/CE,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,

Segunda Turma, DJe de 04/10/2013; AgRg no REsp 1.084.414/SP, Rel. Min.

Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  DJe  de  01/03/2013;  e  AgRg  no  AREsp

95.686/MG,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  de

22/02/2013.  2.  Agravo  regimental  desprovido."  (AgRg  no  AREsp

249.379/CE,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA

TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 22/4/2014.) 

"PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENSÃO

POR MORTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DA SENTENÇA

TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE  ACORDO  JUDICIAL COMO

INÍCIO  DE  PROVA  MATERIAL,  QUANDO  NÃO  FUNDADA  EM

OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA.  AGRAVO  DESPROVIDO.  1. A

jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça  admite  a  sentença

homologatória  de  acordo  trabalhista  como  início  de  prova  material,

para fins de reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada

em  elementos  que  atestem  o  exercício  laboral  no  período  alegado

outras provas que corroborassem a alegação. 2. In casu, não estando a

sentença trabalhista  acompanhada de um conjunto fático-probatório,

não pode ser reconhecida como início de prova material do exercício da

atividade laborativa;  ademais,  inexistem quaisquer  outros elementos

probatórios nos autos da condição de segurado do de cujus, pelo que a

concessão  do  benefício  torna-se  inviável.  3.  Agravo  Regimental

desprovido."  (AgRg no  AREsp  301.546/PE,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/3/2014, DJe

21/3/2014.) 

Outros Tribunais:

PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE.  Reconhecimento  do

vinculo  empregatício  na  justiça  trabalhista.  Sentença  homologatória.

Inexistência  de  outros  elementos  comprobatórios  da  relação  laboral

obreiro  falecido.  Recurso  provido.  Sentença  reformada.  Simples

sentença de homologação de transação de reconhecimento liminar da

existência  de  vínculo  empregatício  não  é  oponível  ao  INSS,  nem

suficiente  para  atribuir  ao  obreiro  a  qualidade  de  segurado  da

previdência social. "É possível a utilização da sentença trabalhista como

início de prova material  para comprovação do exercício de atividade

laborativa, desde que existam outros elementos aptos à comprovação"

(STJ.  AGRG no RESP 720111/MG).  (TJSC; AC 2009.008269-0;  Camboriú;

Rel. Des. Newton Janke; Julg. 07/12/2010; DJSC 16/12/2010; Pág. 327) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE.

SENTENÇA  TRABALHISTA.  RECONHECIMENTO  DO  SUPOSTO

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA.  Acordo

firmado  na  primeira  oportunidade  do  pretenso  empregador  se

manifestar  nos  autos.  Ausência  de  instrução  processual.

Impossibilidade de concessão do benefício previdenciário. Ausência de

indício de prova material  do vínculo.  Art.  55,  §3º da  Lei nº 8.213/91.

Instrução processual perante a Justiça Estadual. Dispensa pelos autores.

Ausência  de  prova  da  materialidade  do  vínculo  previdenciário.

Ausência  da  qualidade  de  segurado.  Art.  102,  §2º,  do  sobredito

ordenamento jurídico.  Manutenção da sentença. Recurso conhecido e

improvido. (TJSE; AC 2010212121; Ac. 12415/2010; Segunda Câmara Cível;

Rel. Juiz Conv. José dos Anjos; DJSE 17/12/2010; Pág. 57) 

É sabido que o trabalhador não pode ser prejudicado, para
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qualquer fim, em razão da desídia de seu empregador, quer seja em providenciar
o  registro  da  contratação,  quer  seja  recolher  as  devidas  contribuições  à
Previdência. Destarte, se convincentemente, comprovada a existência do vínculo
laborativo, o obreiro será considerado segurado da Previdência Social. 

Repita-se, porém, que, nesses casos, será preciso comprovar
consistentemente a relação laboral, o que não se verifica no presente feito, não se
revelando suficiente, para tanto, a sentença homologatória de acordo trabalhista
que  sequer  fez  menção  ao  tempo  trabalhado,  bem  como  ao  período  de
recolhimento da contribuição previdenciária.

De igual modo, a guia da previdência social colacionada à fl.
26, não faz menção ao período recolhido, assim como o trabalhador beneficiado.  

Caso  a  sentença  fosse  produto  final  de  contencioso,
permeado  pela  produção  de  provas,  então  sim,  o  pronunciamento  da  Justiça
trabalhista haveria de ser sopesada com maior densidade e eficácia probatória. 

A  autora  poderia  e  deveria  ter  produzido  em  Juízo  o
depoimento do suposto patrão do  de cujus,  bem como de eventuais colegas de
trabalho do finado, atribuindo a faculdade ao juízo de fazê-lo ou não (fl. 62 e 64).
Não houve juntada de  começo de prova documental sobre a suposta relação de
trabalho, como, por exemplo, algum recibo de pagamento de salários. 

Enfim, a autora/apelante, lamentavelmente, produziu prova
suficiente  para  respaldar  a  causa  de  pedir,  razão  pela  qual  impõe-se  o
desprovimento do recurso apelatório, mantendo-se a decisão de primeiro grau em
todos os seus termos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso
apelatório.

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 23 de fevereiro
de 2016, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Participaram do julgamento a
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (relatora), o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Des.José Aurélio da Cruz. 

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 26 de fevereiro
de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      R E L A T O R A
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